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Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comiss 
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ADELINA C.13IO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

--COnStrjUS~Pettlei 4 03 PR 

-PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00021/2011 

Altera, acrescenta e revoga disposições da Resolução n° 2, de 
26 de Abril de 1991, que instituiu o Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências. 

unicipal de São Paulo 

R 
Artigo 1° - O parágrafo único do artigo 2° e o "caput" dos artigos 5 0  e 9°, 
Resolução n° 2, de 26 de Abril de 1991, que instituiu o Regimento Interno da CâmarÁ 
Municipal de São Paulo, passam a vigorar com as seguintes redações: 

Art. 2° - (...) 
Parágrafo Único — Cada sessão legislativa será contada de 1° de fevereiro a 
de julho e de 1° de agosto a 22 de dezembro. 

Art. 50  - A Mesa eleita, com mandato de 2 (dois) anos, será composta át 
Presidente, do 1° Vice-Presidente, do 2° Vice-Presidente, do 1° Secretário e do 
Secretário. 

Art. 90  - A eleição para renovação da Mesa será realizada no dia 21 de 
dezembro, em sessão extraordinária e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° de 
janeiro do ano subseqüente. 

Artigo 2° - Ficam revogados o parágrafo único do artigo 5° e os incisos V, VI e VII do 
parágrafo 1° do artigo 7°, do Regimento Interno da Câmara Municipal. 
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33 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

34 JOSÉ POLICE NETO 

9 ATILIO FRANCISCO 

18 CLAUDIO FONSECA AUTOR 

PR - Altera, acrescenta e revoga disposições da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991. 

8 ARSELINO TATTO 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 

12 AURÉLIO NOMURA 

13 CARLOS APOLINÁR 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

14 CARLOS NEDER 

15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACENA 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

19 CLAUDIO PRADO 

20 DALTON SILVANO 

21 DAVID SOARES 

22 DOMINGOS DISSEI 

23 DONATO 

24 EDIR SALES 

25 ELISEU GABRIEL 

26 :sFlawAiÉngE)sátotado(s), nesta data 

27  LiocrIngtsialsrubricado(s) sob n° FRA Cl 

28 GILSO a wt
iRE7,0e folha de informação 

43 NETINHO DE PAULA 

N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO TIMÓTEO 

5 ALFREDINHO 

6 ANIBAL DE FREITAS 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

••• 	• 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO CARDOSO 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

42 NATALINI 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

46 QUITO FORMIGA 

47 RICARDO TEI RA 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

50 SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

52 TIÃO FARIAS 

53 TONINHO PAIVA 

54 USHITARO KAMIA 

55 WADIH MUTRAN 



Folha n°2._do anexo 

do proc. n'_12 	.Á de 20 -,f/ 
ADELTNA C. 

Assistente Parlamentar CAIARA MUNICIPAL DE RF 00 406 
SAO PAULO 

VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

JUSTIFICATIVA  

O presente projeto tem por objetivo alterar dispositivos do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de São Paulo, instituído pela Resolução n° 2 de 26 de Abril de 

1991, relativamente no que diz respeito à Sessão Legislativa, eleição e composição 

da Mesa. 

Primeiramente, quanto à Sessão Legislativa, o presente projeto prevê a 

alteração do atual período, de 1° de fevereiro a 30 de junho e de 10  de agosto a 15 

de dezembro, para 10  de fevereiro a 20 de julho e de 10  de agosto a 22 de dezembro. 

Tal modificação, também elevada a Projeto de Emenda à Lei Orgânica do 

Município, por iniciativa deste Parlamentar, vem de encontro à realidade do Poder 

Legislativo Federal que, desde 2006, alterou o período de suas Sessões Legislativas, 

reunindo-se, anualmente, de 02 de fevereiro a 17 de julho e de 01 de agosto a 22 de 

dezembro. 

A redução do período da Sessão Legislativa, também em nosso Município, 

41, vai auxiliar nos exames dos processos legislativos em trâmite, bem como, na votação 

de inúmeras questões estacionadas, por força do atual regime de recesso 

parlamentar. 

Não se vislumbra a necessidade de um recesso longo, como é atualmente, 

considerando a garantia do recesso, já existente, do mês de Janeiro somado aos 

dias dedicados às festas de final de ano do mês de Dezembro. 

Assim, considerado o último dia de cada Sessão Legislativa para o dia 22 de 

ezembro, o presente projeto propõe que a eleição da mesa seja bienal e realizada 

o di 1 de dezembro, penúltimo dia, portanto, da Sessão Legislativa. 

A alteração do mandato da Mesa da Câmara de 01 (um) para 02 (dois) anos, 
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Folha -n° 	3  do anexo 

do proc. n°  03_ 1..,e  de 20_,/ 

ADELINA C. 'fiR?'OCHIO 
Assistente Parlamentar 

RP 100.406 CARJARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

também pode ser considerado fator de importância Párà à celeridade das queStõià - 

legislativas que tramitam nesta Casa de Leis. 

Ainda, no tocando à Mesa da Câmara, o presente projeto prevê a extinção 

dos cargos de 1° e 2° suplentes, atualmente previsto no seu processo eletivo, 

considerando a sua desnecessidade. 

Pelos motivos expostos, entendo ser justa e mecessária a alteração do atual 

Regimento Interno, especificamente, nos tópico abor. ados no presente Projeto de 

Lei. Razão pela qual, solicito aos Nobres Pare e sua provação. 

3 
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¡Aluiu 

CAISIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PR 0021/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no sita 
www.órefeitura.sp.mv.br/legislacão  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.óov.br ,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts. 13, 14 (Competências da 
Câmara) e 24 (Mesa da Câmara); 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — Resolução 02, de 26 de abril de 
1991 — especialmente arts. 2°, 5° e 9°; 

- Projeto de Emenda à Lei Orgânica 0023/01, do Vereador Paulo Frange, que altera o 
horário de posse e compromisso dos Vereadores da CMSP das quinze para dezoito horas; 

- Projeto de Emenda à Lei Orgânica 0011/02, do Vereador Atilio Francisco, que altera a 
redação do artigo 29 da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Projeto de Emenda à Lei Orgânica 0009/03, da Mesa Diretora, que dá nova redação ao 
parágrafo único do art. 25 e ao "caput" do art. 26 da Lei Orgânica do Município; 

- Projeto de Resolução 0050/01, do Vereador Celso Jatene, que altera redação do parágrafo 
único do art. 2° e do "caput" do art.153, do Regimento Interno da Câmara Municipal; 

- Projeto de Resolução 0023/03, da Mesa Diretora, que dá nova redação a dispositivos do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo; 

- Projeto de Resolução 0005/05, do Vereador Wadih Mutran, que altera a redação do "caput" 
do artigo 3° e do artigo 4° e § 1° do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo; 

- Projeto de Resolução 0024/07, do Vereador Abou Anni e outros Lideres, que altera a 
redação de dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 31 de outubro de 2011. 

S-0_12.12Ão 
Christiana Samara Chebib 

	

Procuradora do 	ir de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 244.472 

	

Mar 	de Carvalho Giannini 
Procurado uperv 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Parágrafo único - A criança e o adored'cente sao 
considerados prioridade absoluta do Município. 	

" 211 
Art. 8° - O Poder Municipal criará, por rei,; Conselhos y-

compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO I I I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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IV - votar o plano plurianual, 	as biretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar - a .- 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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2- Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, pa 	 na 
legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadoresibeervado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cincO - por' 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X 
e XI e § 12, 39, § 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado 
o valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
específica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3°; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, 
acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional, 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que 
solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente 
tenha prestado serviço ao Município, mediante decreto 
legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) 
de seus membros; 

XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

SEÇÃO II 
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Pro 

Art. 15 
de janeiro, 
independente 
idoso dentre 

3OfljfL iE  
Reg.102.c. 

- No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1 
às 15 (quinze) horas, :em sessão de instalação, 
de _número, sob a presidência do Vereador mais 
os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 

DOS VEREADORES 

e tomarão posse. 

§ 1° - No ato da posse os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao 
término do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus 
bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o 
seu resumo, e publicada no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara. 

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município. 

Parágrafo único - Os Vereadores não 
testemunhar sobre informações recebidas ou 
do exercício do mandato, nem sobre as 
confiaram ou deles receberam informações 

Art. 17 - O Vereador não poderá: 

serão obrigados a 
prestadas em razão 
pessoas que lhes 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer à cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os de que seja demissível "ad nutum", 
nas entidades constantes da alínea anterior, ressalvado o 
disposto na Constituição da República e nesta Lei; 

II - desde a posse: 
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público, ou nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível "ad 
nutum", nas entidades referidas no inciso I, alínea "a", deste 
artigo, ressalvado o disposto na Constituição da República e 
nesta Lei; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I, alínea "a", deste 
artigo; 

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público 
eletivo em qualquer nível. 

Art. 18 - Perderá o mandato o Vereador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas 
no artigo anterior; 
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II - cujo procedimento for declarado incomp J t'I'Vél - cdm o 
decoro parlamentar; 	 , e1. 	'- 	 '— 

III - que deixar de comparecer, em dada , :jà,essão 
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias, salvo 
licenças ou missão autorizada pela Câmara; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral; 
VI - que sofrer condenação criminal em sentença 

transitada em julgado, que implique em restrição à liberdade 
de locomoção. 

§ 1° - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das 
prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal ou a 
percepção de vantagens indevidas. 

§ 2° - Nos casos dos incisos I, II e VI deste artigo, 
acolhida a acusação pela maioria absoluta dos Vereadores, a 
perda do mandato será decidida pela Câmara, por quórum de 2/3 
(dois terço), assegurado o direito de defesa. 

30 - Nos casos dos incisos III a V, a perda será 
declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela 
representado, assegurado o direito de defesa. 

5 4 0  - A Câmara Municipal disporá sobre o procedimento a 
ser obedecido nos processos de perda de mandato decididos pela 
Câmara, e sobre aplicação de outras penalidades, assegurado o 
contraditório. 

(Alterado pela Emenda 15/93) 

Art. 19 - A Câmara Municipal instituirá o Código de Ética 
dos Vereadores. 

Art. 20 - O Vereador poderá licenciar-se: 

I - por motivo de doença devidamente comprovada; 
II - em face de licença-gestante ou paternidade; 
III - para desempenhar missões temporárias de interesse 

do Município; 
IV - para tratar, com prejuízo dos seus vencimentos, de 

interesses particulares, por prazo determinado, não superior a 
120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa, não podendo 
reassumir o exercício do mandato antes do término da licença. 

(Alterado pela Emenda 33/09) 

§ 1° - Para fins de remuneração considerar-se-á como em 
exercício o Vereador: 

I - licenciado nos termos dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo; 

II - licenciado na forma do inciso III, se a missão 
decorrer de expressa designação da Câmara ou tiver sido 
previamente aprovada pelo Plenário. 

§ 2° - A licença-gestante e paternidade será concedida 
segundo os mesmos critérios e condições estabelecidos para os 
funcionários públicos municipais. 

■•••'" 
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Art. 21 - Não perderá o mandato, considátie7:se',': 
automaticamente licenciado, o Vereador investido na fãci2daL„ 
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal 
ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos 
vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato. 

Art. 22 - No caso de vaga, de investidura prevista no 
artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30 
(trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o 
suplente. 

§ 1° - O suplente convocado deverá tomar posse dentro de 
15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

§ 2° - Em caso de vaga, não havendo suplente, o 
Presidente comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 23 - No exercício de seu mandato» o Vereador terá 
livre acesso às repartições públicas municipais, podendo 
diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração 
direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Contas do 
Município, devendo ser atendido pelos respectivos 
responsáveis, na forma da Lei. 

sEçÃo III 
DA MESA DA CÂMARA 

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores 
reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dos presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador 
mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° 
de janeiro do ano subsequente. 

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a 
eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que será 
composta por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois) 
suplentes. 

Art. 26 - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida 
uma reeleição. 

Parágrafo único - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser 
destituído, quando negligente ou omisso no desempenho de suas 
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 
completar o mandato. 

Art. 27 - À Mesa, dentre outras atribuições compete: 

I - tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o 
inciso III do art. 14, nos termos do Regimento Interno; 



II - suplementar, mediante ato, as dotaçoe do orçamento polhan° 

da Câmara, observado o limite da autorização copstae,d 
Orçamentária, desde que sejam provenientes de 	ôã6ttal 
ou parcial de suas dotações orçamentárias; 	 t 	. 

ICY 
III - apresentar projetos de lei dispondo 'sobke-abertura - 4 

de créditos suplementares ou especiais, através de anulaç 
parcial ou total da dotação da Câmara; 

IV - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa 
existente na Câmara no final do exercício; 

V - enviar ao Tribunal de Contas do Município, até o dia 
31 de março, as contas do exercício anterior; 

VI - nomear, promover, comissionar, conceder gratificação 
e licenças, pôr em disponibilidade, exonerar, demitir, 
aposentar e punir servidores da Câmara Municipal, nos termos 
da Lei; 

VII - declarar a perda do mandato de Vereador na forma do 
§ 3° do art. 18 desta Lei; 

VIII - instalar na forma do Regimento Interno, Tribuna 
Popular, onde representantes de entidades e movimentos da 
sociedade civil, inscritos previamente, debaterão com os 
Vereadores questões de interesse do Município. 

Art. 28 - Ressalvados os projetos de lei de iniciativa 
privativa, a matéria constante de projeto de lei rejeitado 
somente poderá ser reapresentada, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal. 

SEÇÃO IV 
DAS SESSÕES 

Art. 29 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em 
sua sede, em sessão legislativa ordinária, de 1° de fevereiro 
a 30 de junho, e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

§ 1° - A sessão legislativa ordinária não será 
interrompida sem a aprovação dos projetos de leis de 
diretrizes orçamentárias e do orçamento. 

§ 2° - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, 
extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento 
Interno. 

§ 3° - As sessões extraordinárias serão convocadas, na 
forma regimental, em sessão ou fora dela, e, neste caso, 
mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, pelo 
Presidente da Câmara, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

§ 4 0  - As sessões extraordinárias e solenes não serão, em 
hipótese alguma, remuneradas. 

Art. 30 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo 
deliberação em contrário, tomada por 2/3 (dois terços) de seus 
membros, quando ocorrer motivo relevante. 

Art. 31 - No período de recesso, a Câmara poderá ser 
extraordinariamente convocada: 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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I - pelo Prefeito; 
II - pela maioria absoluta dos Vereadores. Lprecer,„, 

Sonia 
Reg. 7 

......., 
• 

§ 10 - A convocação será feita mediante ofício ao 
Presidente da Câmara, para reunir-se, no mínimo, dentro de 2 
(dois) dias. 

§ 20 - Durante a sessão legislativa extraordinária, a 
Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual 
foi convocada. 

SEÇÃO V 
DAS COMISSÕES 

Art. 32 - A Câmara terá Comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições 
previstas no respectivo Regimento ou no ato de que resultar a 
sua criação. 

10 - Em cada Comissão será assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos que 
participam da Câmara. 

§ 2° - Às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: 

I - estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma 
do Regimento; 

II 	- 	fiscalizar, 	inclusive efetuando diligências, 
vistorias e levantamentos "in loco", os atos da administração 
direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, em 
especial para verificar a regularidade, a eficiência e a 
eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos 
institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas, 
sempre que necessário; 

III - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos 
inerentes à administração; 

IV - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis 
pela administração direita e indireta e os Conselheiros do 
Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições; 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para 
o fim de declarar a inconstitucionalidade do final do inciso 
IV do parágrafo 2°, do art. 32, a partir de "e os Conselheiros 
do Tribunal de Contas para prestar informaçães sabre assuntos 
inerentes às suas atribuições".) 

V - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de 
regulamentação, velando por sua completa adequação; 

VI - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução; 

VII - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na 
forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo com 
recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da Casa; 

VIII - realizar audiências públicas; 
IX - solicitar informações ou depoimentos de autoridade 

ou cidadãos; 



tk0//  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 

REGIMENTO INTERNO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10a LEGISLATURA 

MEMBROS DA MESA 

PRESIDENTE 
1° VICE-PRESIDENTE 
2° VICE-PRESIDENTE 
1° SECRETÁRIO 
2° SECRETÁRIO 
1° SUPLENTE 
2° SUPLENTE 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
MÁRIO NODA 

OSVALDO GIANNOTTI 
AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
OSVALDO SANCHES 

COMISSÃO ESPECIAL 
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO 

PRESIDENTE 

MEMBROS 

SUPLENTES 

ANTONIO SAMPAIO 

ANTONIO CARLOS CARUSO 
GABRIEL ORTEGA 
MAURICIO FARIA 
PEDRO DE ABREU DALLARI 

AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO 
VITAL NOLASCO 
WALTER ABRAHÃO 

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA 
FRANCISCO WITAKER 
LUIZ CARLOS MOURA 

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991 



REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

RESOLUÇÃO N° 2, 
DE 26 DE ABRIL DE 1991 

Dispõe sobre o Regimento Interno 
da Câmara Municipal de São Paulo 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

TÍTULO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - A Câmara Municipal de São Paulo tem sua sede no Palácio 
Anchieta, na Capital do Estado de São Paulo. 

§ 1° - Reputam-se nulas as sessões da Câmara realizadas fora de sua sede, 
à exceção das sessões solenes ou comemorativas. 

§ 2° - Havendo motivo relevante ou de força maior, a Câmara poderá, por 
deliberação da Mesa, "ad referendum" da maioria absoluta dos Vereadores, reunir-
se em outro edifício ou em ponto diverso na cidade de São Paulo. 

§ 3° - Na sede da Câmara não se realizarão atos estranhos à sua função, 
sem prévia autorização da Mesa. 

Art. 2° - Para os efeitos regimentais, a legislatura é dividida em 4 (quatro) 
sessões legislativas. 

Parágrafo Único - Cada sessão legislativa será contada de 1° de fevereiro a 
30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

CAPITULO II 
DA INSTALAÇÃO  

Art. 3° - A Câmara Municipal de São Paulo instalar-se-á, no primeiro ano de 
cada legislatura, no dia 1° de janeiro, às 15:00 (quinze) horas, em sessão solene, 
independentemente de número, sob a presidência do Vereador mais idoso dentre os 
presentes. 

§ 1° - Os Vereadores presentes serão empossados pelo Presidente dos 
trabalhos, após a leitura do compromisso nos seguintes termos: 

"Prometo exercer com dedicação e lealdade o meu mandato, cumprindo e 
fazendo cumprir a Constituição da República, a Constituição Estadual, a Lei 
Orgânica do Município e a legislação em vigor, defendendo a justiça social, a paz e 
a igualdade de tratamento a todos os cidadãos". 

§ 2° - Ato contínuo, feita a chamada, cada Vereador, de pé, a ratificará 
dizendo: "Assim o prometo", permanecendo os demais Vereadores sentados e em 
silêncio. 

Art. 4° - Ainda com o Vereador mais idoso na direção dos trabalhos e 
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Folha n° 

havendo maioria absoluta dos membros, observando-se o disposto t rmgtjgos, 1 
11, passar-se-á à eleição da Mesa que regerá os trabalhos da Cám,arg:M@,,nt 

- primeira sessão legislativa, iniciando-se pela do Presidente. 	 VOO 993 
§ 1 °  - Não havendo número legal, o Vereador mais idoso dentre o 

presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja 
eleita a Mesa. 

§ 20 - Declarado eleito e empossado o Presidente, este assumirá a direção 
dos trabalhos, passando-se à eleição dos demais membros da Mesa. 

TÍTULO II 
DA MESA DA CÂMARA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 50  - A Mesa eleita, com mandato de 1 (um) ano, será composta do 
Presidente, do 1° Vice-Presidente, do 2° Vice-Presidente, do 1° Secretário e do 2° 
Secretário. 

Parágrafo único - Após a eleição do 2° Secretário, serão eleitos os 1° e 2° 
Suplentes da Mesa. 

Art. 6° - As funções dos membros da Mesa somente cessarão: 
I - pela morte; 
II - com a posse da nova Mesa na forma do artigo 9°; 
III - pela renúncia, apresentada por escrito; 
IV - pela destituição do cargo; 
V - pela perda do mandato. 

Art. 7° - Vago qualquer cargo da Mesa, a eleição respectiva deverá realizar-
se na fase do Expediente da primeira sessão subseqüente à vaga ocorrida, ou em 
sessão extraordinária para esse fim convocada. 

§ 1° - Vaga a Presidência, assumirá a função em caráter interino, 
sucessivamente: 

I - o 1° Vice-Presidente; 
II - o 2° Vice-Presidente; 
III - o 1° Secretário; 
IV - o 2° Secretário; 
V - o 1° Suplente; 
VI - o 2° Suplente; 
VII - o Vereador mais idoso. 
§ 2° - Até que se proceda à eleição prevista neste artigo, o Presidente 

interino ficará investido na plenitude das funções do cargo. 

Art. 8° - O Presidente e o 1° Vice-Presidente não poderão fazer parte de 
nenhuma Comissão Permanente. 

Parágrafo único - Em Comissões Temporárias não se aplica o disposto no 
"caput" deste artigo. 
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CAPÍTULO II 
DA ELEIÇÃO DA MESA 

Soil ia f. 
Art. 90  - A eleição para renovação da Mesa será realiza Pdràfioldia 15 de 

dezembro, em sessão extraordinária, e a posse dos eleitos dar-se-á no dia'1°' d 
janeiro do ano subseqüente. 

§ 1° - Somente será permitida uma reeleição para o mesmo cargo, na 
mesma legislatura. 

§ 2° - Não se considera recondução a eleição para o mesmo cargo em 
legislaturas diferentes, ainda que sucessivas. 

Art. 10 - A eleição da Mesa será feita em primeiro escrutínio, por maioria 
absoluta de votos, cargo por cargo, obedecendo-se à ordem constante do artigo 5° e 
seu parágrafo único. 

§ 1° - Se qualquer dos candidatos não alcançar a maioria absoluta, 
proceder-se-á a segundo escrutínio, ao qual só concorrerão os dois candidatos mais 
votados no primeiro, para o cargo em votação, considerando-se eleito o que obtiver 
maioria simples. 

§ 2° - Se ocorrer empate, será considerado eleito o mais idoso dos 
concorrentes, e, se persistir o empate, disputarão o cargo por sorteio. 

§ 3° - Não sendo possível, por qualquer motivo, efetivar-se ou completar-se 
a eleição da Mesa na primeira sessão para esse fim convocada, o Presidente 
convocará sessão para o dia seguinte e, se necessário, para os dias subseqüentes, 
até plena consecução desse objetivo. 

Art. 11 - Para a eleição da Mesa, a votação será feita mediante voto 
secreto, em cédula própria, para cada cargo, com a indicação deste e os nomes dos 
concorrentes. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA 

Art. 12 - A Mesa eleita, em ato que deverá ser publicado dentro de 60 
(sessenta) dias após sua constituição, fixará a competência de cada um de seus 
membros, respeitadas as atribuições já definidas por este Regimento Interno. 

Art. 13 - À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei e 
neste Regimento ou deles implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos 
legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente: 

I - No setor legislativo: 
a) convocar sessões extraordinárias; 
b) propor privativamente à Câmara: 

1) projetos que disponham sobre criação, transformação ou extinção dos 
cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração; 

2) projetos de lei que disponham sobre abertura de créditos 
suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total de 
dotação da Câmara; 

3) projeto de decreto legislativo sobre a remuneração do Prefeito e Vice-
Prefeito; 

4) projeto de resolução que disponha sobre a remuneração dos 

Oih3 
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ralha n° 
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0023/2001, do Vereador Paulo Frange. 
"Altera o horário de posse e comprOmisso dos Vereadores da CMSP das15,:00.(quinze) 
horas para as 18:00 (dezoito) horas de todo dia 1 0  de Janeiro; com a mudança do capu;t do 
artigo 15 da Lei Orgânica do Município de São Paulo artigo 25 da mestria Lei. ir f) 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O artigo 15 da Lei Orgânica do Município de São Paulo fica alterado em seu capu 
quanto ao horário que prevê para a a sessão de instalação de posse na Câmara Municipal 
de São Paulo; que passará a ter a seguinte redação: 

(...) 
Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 01 0  de janeiro, às 18:00 ( dezoito ) 
horas, em sessão de instalação, independente do número, sob a presidência do Vereador 
mais idoso entre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse." 
(...) 

Art. 20  - Fica acrescido ao caput do artigo 25 da mesma Lei Orgânica, que não prevê 
explicitamente o horário para a posse dos membros eleitos para a renovação da composição 
da "Mesa da Câmara" que realiza-se todo dia 01 0  de cada ano; e que passará a ter a 
seguinte redação: 

( •.. ) 
"Art. 25 - A eleição para a renovação da Mesa realizar-se-á no dia 15 de Dezembro, e a 
posse dos eleitos dar-se-á no dia 01 0  de janeiro do ano subsequente, às 18:00 ( dezoito ) 
horas. 
( •.. ) 

Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições. 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 17 de dezembro de 2001. Às Comissões competentes." 

• 

p100023-2001 



Falha no 
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0011/2002, do Vereador Ati o Francisco. 
"ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 29 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICIPI PNJ 
Art. 1° - O artigo 29 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, passajá? .ten a seguin 
redação: 
Art. 29 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em sua sede, em sessão legislativa 
ordinária, de 1° de fevereiro a 30 de junho, e de ia  de agosto a 15 de dezembro, exceto - 
em anos eleitorais, quando a sessão Legislativa Ordinária será de 1° de fevereiro a 31 de 
agosto, e de 1° de outubro a 15 de dezembro. 
Art. 2° - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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. 	da Lei Or âni 
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0009/2003 da Mesa Dire:óprra::::: 
"Dá nova redação ao parágrafo único do art. 25 e ao "caput" do art26  
Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal deSão Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  O parágrafo único do art. 25 e o "caput" do art. 26 da Lei Orgânica do Musticípio 
São Paulo, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 25 (...) 
Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre a eleição e as atribuições dos membros 
da Mesa, que será composta por 5 (cinco) membros titulares. 
Art. 26 O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo 
cargo na eleição subseqüente". 
Art. 2 0  Excepcionalmente, a Mesa eleita para o ano de 2004, terá o mandato de 1 (um) 
ano. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da presente emenda serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
Arselino Tatto 
Presidente 
Jooji Nato 
1 0  Vice-Presidente 
Claudio Fonseca 
20  Vice-Presidente 
Celso Cardoso 
10  Secretário 
Myryam Athie 
2 0  Secretário 

pl00009-2003 



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0050/2001, do Vereador Celso Jatene. 	— 
"Altera a redação do parágrafo único do art. 2° e do "caput" do art.153, da lkisblugó )  n° 02, de 
26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulà e dá outr as  
providências. 	 (Pgroce.4.:;:o = 

:Z 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RE SOLVE:  
Art. 1° - O parágrafo único do art. 2° e o "caput" do art. 153 do Regimento intermr; paSsanfá-
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° - 
Parágrafo único - Cada sessão legislativa será contada de 1° de fevereiro a 15 de dezembro." 
"Art. 153 - Salvo caso de convocação da Câmara para a fase especial de sessão legislativa, 
não haverá sessão durante o mês de janeiro de cada ano, período de recesso parlamentar, 
iniciando-se a Sessão legislativa em 1° de fevereiro e encerrando-se em 15 de dezembro." 
Art. 2° - As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de agosto de 2001. Às Comissões competentes." • 

• 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0023/2003 da Mesa Diretora 
"Dá nova redação a dispositivos da Resolução n 0  2, de 26 de abril de 199 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo).  
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Os arts. 5 0, caput, 70 ,  § 	go, caput, 26 e 27 e o Capítulo V da Resoluçao-n 0-27d 
26 de abril de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50  A Mesa eleita, com mandato de 2 (dois) anos, será composta do Presidente, do 1 0  
Vice-Presidente, do 2° Vice-Presidente, do 1° Secretário e do 2° Secretário. 
(--) 
Art. 7° (...) 
§ 1 0  Vaga a Presidência, assumirá a função em caráter interino, sucessivamente: 
I - o 1° Vice-Presidente; 
II - o 2° Vice-Presidente; 
III - o 1° Secretário; 
IV - o 2° Secretário; 
V - o Vereador mais idoso. 
(...) 
Art. 8 0  O Presidente e o 1 0  Vice-Presidente não poderão fazer parte de nenhuma Comissão 
Permanente. 
(...), 
CAPITULO V 
DO VICE-PRESIDENTE 
Art. 24 (...) 
§ 30  Quando não estiver substituindo o Presidente, será atribuição do 1° Vice-Presidente 
acompanhar as ações relativas à execução orçamentária. 
§ 4° Quando não estiver substituindo o Presidente, será atribuição do 2 0  Vice-Presidente 
acompanhar as ações de execução de contratos e compras. 
Art. 26 As competências da Secretaria serão exercidas pelos Secretários, conforme a 
seguinte distribuição: 
I - São atribuições do 1° Secretário: 
a. proceder à chamada, nos casos previstos neste Regimento, assinando as respectivas 
folhas; 
b. ler todos os papéis sujeitos ao conhecimento ou à deliberação da Câmara; 
c. determinar o recebimento e zelar pela guarda de proposições e papéis entregues à Mesa, 
para conhecimento e deliberação da Câmara; 
d. receber e determinar a elaboração de toda a correspondência oficial da Câmara, 
sujeitando-se ao conhecimento, apreciação e assinatura do Presidente; 
e. encerrar, com as necessárias anotações, as folhas de presença ao final de cada sessão; 
f. secretariar as reuniões da Mesa, redigindo, em livro próprio, as respectivas atas; 
g. redigir as atas das sessões secretas; 
h. substituir o Presidente, na falta do 2° Vice-Presidente. 
II - São Atribuições do 2° Secretário: 
a. acompanhar as ações relativas a recursos humanos na Câmara Municipal; 
b. acumular as atribuições do 1° Secretário em suas faltas, ausências, impedimentos ou 
licenças. 
Art. 27 O 2° Secretário substituirá o 1° Secretário em suas faltas, ausências, impedimentos 
ou licenças, ficando, nas duas últimas hipóteses, investido na plenitude das respectivas 
funções". 
Art. 2° Excepcionalmente, a Mesa eleita para o ano de 2004, terá o mandato de 1 (um) 
ano. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da presente resolução serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
Arselino Tatto 
Presidente 
Jooji Hato 
1 0  Vice-Presidente 
Claudio Fonseca 
2° Vice-Presidente 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0005/2005 do Vereador Wadih Mutran (0)1;  100.j .q6  
"Altera a redação do "caput" do artigo 3° e do artigo 4° e § 1° da Resolução n 0  02^-,—dg---  
26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1° O "caput" do artigo 3 0  da Resolução n 0  02, de 26 de abril de 1991, Regimento 
Interno da Câmara passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° A Câmara Municipal de São Paulo instalar-se-á, no primeiro ano de cada 
legislatura, no dia 1 0  de janeiro, às 15:00 (quinze horas), em sessão solene, 
independentemente de número, sob a presidência do Presidente da legislatura anterior 
e, sucessivamente, em caso de ausência, do 1° Vice-Presidente, 2 0  Vice-Presidente, 1 0  
Secretário, 2 0  Secretário da mesma Mesa e vereador mais votado. (NR)" 
Art. 2° O artigo 4 0  da Resolução n 0  02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da 
Câmara passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4° Ainda com a direção dos trabalhos na forma do artigo 3 0  e havendo maioria 
absoluta dos membros, observando-se o disposto nos artigos 10 e 11, passar-se-á à 
eleição da Mesa que regerá os trabalhos da Câmara durante a primeira sessão 
legislativa, iniciando-se peia do Presidente. 
§ 1° Não havendo número legal, o Vereador que presidir a primeira sessão 
permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 
(N R) 
§ 2° 
Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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Retificação - No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 12 de outubro de.r20Opág. -- 
ia ,  2a e 3a colunas leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0024/2007 do Vereador Abou Anni (PV) e outros Lideres. 
Altera a redação de dispositivos da Resolução n 0  02, de 26 de abril de 1991, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1° Os artigos 3 0 , 40, 13, 17, 19, 27, 46, 59, 62, 63, 64, 71, 74, 77, 82, 89, 91, 

94, 98, 99, 104, 106, 112, 115, 116, 117, 141, 142, 145, 155, 160, 183, 185, 194, 195, 
196, 197, 198, 199, 200, 201, 212, 223, 259, 270, 348, 349, da Resolução n 0  02, de 26 de 
abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passam a vigorar com 
a seguintes alterações: 

"Art. 3° A Câmara Municipal de São Paulo instalar-se-á, no primeiro ano de cada 
legislatura, no dia 1° de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão solene, 
independentemente de número, sob a presidência de último Presidente da Câmara, se 
reeleito, e, na falta deste, sucessivamente dentre os Vereadores presentes, o que haja 
exercido mais recentemente, em caráter efetivo, a Presidência, a ia  Vice-Presidência, a 2a 
Vice-Presidência e a la e 2a Secretaria, assumindo, na ausência de todos , o Vereador mais 
idoso, dentre os reeleitos. 

Art. 4° Ainda sob a direção do Vereador presidente dos trabalhos, havendo maioria 
absoluta dos membros e observando-se o disposto nos artigos 10 e 11, passar-se-á a 
eleição da Mesa que regerá os trabalhos da Câmara durante a primeira sessão legislativa, 
iniciando-se pela do Presidente. 

§10  Não havendo número legal, o Vereador condutor dos trabalhos definido pelo art. 
30  permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

§ 2° 	 

Art. 13 	 
I - 	 
a) auxiliar o Presidente a zelar pelo bom andamento dos trabalhos parlamentares e 

pelo cumprimento das disposições regimentais. 

Art. 17 	 
I - 	  
a) convocar e anunciar a convocação das sessões, nos termos deste Regimento; 

p) resolver qualquer questão de ordem e, quando omisso o Regimento, estabelecer 
precedentes regimentais, observando os artigos 313 e 314, determinando sua anotação para . 
a solução de casos análogos. 

Art. 19 	 
Parágrafo único. Nos períodos de recesso da Câmara, a licença do Presidente se 

efetivará mediante comunicação escrita ao seu substituto legal e publicação na imprensa 
oficial do Município. 

Art. 27 	 
§ 10 Quando o 10  e o 2° Suplentes da Mesa estiverem ocupando os cargos de 1° e 2° 

Vice Presidentes, vago o cargo de Presidente assumirá o 1 0  Secretário. 
§ 2° Na ausência do 1 0  Secretário, o suplente assume a função de 2° Secretário e o 2° 

Secretário a função do 1 0  Secretário, observando-se o disposto no artigo 7° para a função 
de Presidente. 

Art. 46. 	  
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X - discutir e votar projetos de lei que exigir que disponham sobre a instit ão.cle 
datas comemorativas, ou que visem denominar logradouros públicos e próprios m nicipais 
inominados dispensada a competência do Plenário, salvo com recurso fundamentado de 1/3 
(um terço) dos membros da Casa. 

Art. 59. As reuniões das Comissões Permanentes serão públicas. 

Art. 62 - As deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos votos dos seus 
membros, observado o disposto na seção IX deste Capítulo. 

Parágrafo único 	 
Art. 63 - Para emitir parecer sobre qualquer matéria, cada Comissão terá o prazo de 

30 (trinta) dias, prorrogável por mais 10 (dez) dias pelo Presidente da Comissão, a 
requerimento devidamente fundamentado. 

§ 10 	 
§ 20 	 
§ 3° 	 
§ 40 	 
§ 5° 	 

§ 60  Nos projetos em que for solicitada urgência pelo Prefeito, os prazos a que se 
refere o "caput" ficam reduzidos a 15 (quinze) dias para cada Comissão, vedada a 
prorrogação. 

Art. 64. Decorridos os prazos previstos no artigo anterior, deverá o processo ser 
devolvido à Secretaria, com ou sem parecer, sendo que, na falta deste, o Presidente da 
Comissão declarará o motivo. 

Parágrafo único. No caso de não devolução do processo nos prazos previstos no 
"caput", o Presidente da Comissão deverá determinar a reconstituição do processo e seu 
prosseguimento, não se caracterizando o silêncio da Comissão como parecer divergente, 
para os fins de aplicação do disposto no artigo 83 deste regimento. 

Art. 74 	  
§ 1 0  Salvo nos casos expressamente previstos neste Regimento, o parecer será escrito 

e constará de 3 (três) partes: 
I - 	 
II - 	 
III - 	 
Parágrafo único. Esgotado o prazo sem a devida deliberação, o Presidente da Câmara, 

de ofício ou a requerimento, designar entre os parlamentares, o relator especial para dar 
parecer na proposição, em substituição ao da Comissão. 

Art. 77 	 
I - 	 
II - 	 
III - 	 
§ 1 0 	 
§ 20  O "voto em separado", divergente ou não das conclusões do relator, desde que 

acolhido pela maioria dos membros da Comissão, passará a constituir seu parecer. 
§ 30 

Art. 82. Não se dispensará a competência do Plenário para discutir e deliberar sobre 
proposição que possa ser votada pelas Comissões nos termos desta Seção, quando houver 
recurso neste sentido de 1/3 (um terço) dos membros da Casa, e nos casos do artigo 79, 
quando acolhidos pelo Plenário. 

§ 10 	  
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Art. 89. 	  
I - 	  
II - 	  
IIII - Comissão Parlamentar de Estudos. 

Art. 91. 	 

§ 5° A prorrogação dos trabalhos será automática, mediante pedido por escrito de 1/3 
terços dos membros da Câmara, de iniciativa de integrante da comissão, apresentado em 
tempo hábil e comunicado por escrito ao Presidente, lido em Plenário e publicado no Diário 
Oficial do Município. 

Art. 94. 	 
§ 1 0  O Presidente da Comissão será sempre o primeiro signatário do requerimento que 

a propôs. 
§ 2° Na vacância da Presidência por algum motivo, o Líder do partido do signatário do 

requerimento indicará seu substituto. 
§ 3° A indicação dos membros pelos líderes partidários deverá ser feita no prazo de 7 

(sete) dias, após os quais o Presidente poderá designá-los de ofício, observando a 
proporcionalidade contida no "caput". 

Art. 98. 	  
§ 1° A designação dos membros será de competência do Presidente da Câmara e, 

quando constituída a requerimento da maioria absoluta, será sempre presidida pelo primeiro 
de seus signatários, quando dela não faça parte o Presidente da Câmara. 

§ 2° Durante o recesso, em casos de calamidade pública ou situações de relevante . 
interesse público, poderá ser constituída Comissão de Representação mediante deliberação 
da Mesa, com a fundamentação das razões a que levarão a constituí-la, bem como com a 
designação dos membros, publicação fundamentada na Imprensa Oficial. 

Art. 99. A Comissão Parlamentar de Estudos será constituída mediante aprovação da 
maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais. 

§ 1° A Comissão será presidida pelo Vereador autor do requerimento e, na ausência, 
por um membro do partido indicado pelo Líder de seu partido, integrando a Comissão os 
Vereadores. 

§ 2° O requerimento deverá conter o número de membros, observando-se o mínimo 
de 5 (cinco) e o máximo de 9 (nove), assegurando-se, tanto quanto possível a 
representação proporcional partidária, permitida a cessão de vagas entre os partidos. 

§ 3° O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por uma 
vez pelo mesmo prazo, mediante requerimento deferido pelo Presidente. 

§ 4° A Comissão Parlamentar de Estudos poderá elaborar relatório sobre a matéria, 
votando-o e enviando-o à publicação no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a conclusão 
de seus trabalhos. 

Art. 104. As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto, na forma do 
art. 35 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 106 	 

§ 4° Durante o recesso parlamentar, em caso de vacância de mandato, o Vereador 
suplente tomará posse perante o Presidente, mediante apresentação dos documentos . 
estabelecidos no § 3°, assinatura no livro de posse, e posterior publicação do termo de 
posse na Imprensa Oficial. 
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Art. 112 	 
§ 1 0 	 
§2° 	 
§ 30 	 

a) 	  
b) no caso do inciso IV, a licença será por prazo determinado, nunca 

(quinze) dias, nem superior a 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa. 
c) 	 
d) é expressamente vedada a reassunção do Vereador antes do término do período de 

licença, com exceção dos casos previstos nos incisos III e IV, quando a reassunção se dará 
com a comunicação ao Presidente mediante requerimento escrito. 

Art. 115. Será considerado automaticamente licenciado o Vereador investido na função 
de Ministro de Estado, Secretário de Estado, Subprefeito, Secretário Municipal ou chefe de 
missão diplomática temporária, devendo optar pelos vencimentos do cargo ou pelos 
subsídios do mandato, a partir da respectiva posse. 

Art. 116. Para fins de subsídios, será considerado como em exercício o Vereador 
licenciado nos termos dos incisos I, II e III do art. 112. 

Art. 117. Dar-se-á a convocação do Suplente no caso de vaga em razão de morte ou 
renúncia, de afastamento do titular em razão de decisão judicial, de investidura em função 
prevista no art. 115 e quando em licença por período superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 132 	  
I - 	 
II - 	 
III - 	  
IV- 
Parágrafo único. As sessões serão públicas. 

Art. 141. 	 
I - 	 
II - 	 
III - 	 
IV - 	 
V - por decisão do Presidente, por acordo de lideranças ou motivo relevante. 
§ 1° O tempo de suspensão não será computado na duração da sessão. 
§ 2° Na sessão de instalação de cada legislatura, prevista no art. 3°, não caberá a 

suspensão de ofício pelo Presidente. 
Art. 142 	 
I - 	 
II - 	 
III - 	 
IV - Por deliberação do Plenário. 

Art. 145. Nenhuma sessão plenária poderá ir além das 24 (vinte e quatro) horas do dia 
em que foi iniciada, salvo por deliberação da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
ressalvada a sessão solene. 

Parágrafo único. O requerimento de prosseguimento da sessão deverá ser colocado em 
votação até 10 (dez) minutos antes do horário previsto no "caput", devendo o Presidente 
interromper o orador na tribuna, que disporá do tempo restante para complementar seu 
discurso, quando for o caso. 

Art. 155 	 

inferior a 15 
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Parágrafo único. Mediante deliberação do Plenário por maioria simples, poderão er 
adiadas as partes da sessão ordinária, descritas no artigo 152. 

Art. 160 	 

§ 20  Nenhum Vereador será chamado a falar no Grande expediente por mais de uma 
vez, na mesma sessão, exceto no caso de cessão de tempo. 

Art. 183 	 
I - pelo Presidente; 

Art, 185. A convocação de sessão extraordinária, tanto de ofício pelo Presidente quanto 
a requerimento dos Vereadores, deverá especificar o dia, a hora e a Ordem do Dia. 

Art. 194. As Sessões solenes, previstas pelo artigo anterior serão convocadas pelo • 
Presidente, de ofício, ou a requerimento de qualquer Vereador, deferido de plano pelo 
Presidente, e para vo fim específico que lhes for determinado. 

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições: 
I 	- 	manifestações anti-regimentais, 	autorizativas . impróprias, 	ilegais ou 

inconstitucionais. 
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta relação 

com a proposição a que se referem; 
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e sem a 

exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou vetada e com 
veto mantido. 

§ 1 0  As proposições idênticas ou versando matéria correlata serão anexadas a mais 
antiga, desde que seja possível o exame conjunto. 

§ 20  A anexação prevista no § 1 0  será feita de ofício pelo Presidente da Câmara, ou a 
requerimento de Comissão ou do autor de qualquer das proposições. 

§ 30  Não se conformando com a decisão do Presidente em anexá-la, o autor do projeto 
poderá recorrer do ato ao Plenário nos termos do artigo 311 e 312. 

Art. 223 	  

XVI - pedido de designação de relator especial. 
§ 10  Serão necessariamente escritos os requerimentos a que aludem os incisos VI a 

XVI. 
§ 20  Da manifestação a que alude o inciso XIV e da ata que faz referência o inciso XV - 

deverão constar, apenas, o nome do autor do requerimento. 

Art. 259 - A redação final, observadas as exceções regimentais, será proposta em 
parecer da Comissão de mérito ou da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, que concluirá pelo texto definitivo do projeto, com as alterações decorrentes 
das emendas aprovadas, podendo, a seu critério, solicitar manifestações de outra Comissão. 

§ 10  Quando, na elaboração da redação final, for constatada incorreção ou 
impropriedade de linguagem ou outro erro existente na matéria aprovada, poderá a 
Comissão corrigi-lo, desde que a correção não implique em deturpação da vontade 
legislativa, devendo, nesta hipótese, mencionar expressamente, em seu parecer, a alteração 
feita, com ampla justificação. 

§ 20  Além das hipóteses regimentais previstas, independente da aprovação de 
emendas, a redação final poderá ser requerida pelo autor, ou seu Líder Partidário ou pelo 
Líder de Governo, quando se tratar de propositura de autoria do Executivo, ao Presidente, 

pr0024-2007.doc 



• • 

OCeSsçft ri" 

que despachará de plano, quando houver alguma incorreção ou impropzecra'dede lingm 
no texto aprovado, sem que seja alterado o mérito da propositura." 

Art. 270 	 rr~P 
tni ,-1 Né!Z § 70  Na reunião conjunta prevista no parágrafo anterior, a presidencia dos caolhos 	• 

'3G3.í caberá ao mais idoso dos presidentes das comissões reunidas. 

Art. 348. O projeto de concessão de título honorífico deverá, apigwvãO3Ã422,Â 
Ragjoirbeili   

formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, 	
OXI0111 Li 

- de circunstancia a 
biografia da pessoa que se deseja homenagear. 

Art. 349. O signatário será considerado fiador das qualidades da pessoa que se deseja 
homenagear e da relevância dos serviços que ela tenha prestado térvrIAC06 4%.%ggi5à110ra: 

.4otlittolf ,1 
Parágrafo único. Cada Vereador poderá figurar no máximo por seis vezes,xem cada 

legislatura, como signatário de projeto de concessão de honraria. 
II 

Art. 2 0  Ficam revogados os artigos 71, 195, 196, 197, 199 200 e 201 dá"Prêáorueão .,.4w4,3.) 4,3; 6 (~4/vir "9,13 or,r4 mann O .100 
no 2, de 26 de abril de 1991, com suas alterações. 	 .1.64 oh Cê.: oQ, ob *c 	aorr,-*" • 

Art. 3 0  Fica instituída a Defensoria Parlamentar, com a finalidade de promover, eiri 
colaboração com a Mesa, a defesa da Câmara, de seus órgãos e membros quando atingidos 
em sua honra ou imagem perante a sociedade, em razão do exercício do mandado ou das 
suas funções institucionais. 

Parágrafo único. A Defensoria Parlamentar será constituída por três vereadores 
designados pela Mesa da Câmara, a cada sessão legislativa, com observância, tanto quarito , - . , 
possível, do princípio da proporcionalidade partidária. 

Art. 40  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

.......... 	4 ...... 	...... 

• • • 	 . 	 , 
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Eduardo Flórido Filho 

RF 11.1 75  • SGP -33  

Para RelaWr. 
Saia da Comissão de Constituição, JuStiço • 
Legis1a0,- o Partic' 	a. 
Em 	 

& 
Pres!. "Zr '11T1 

Os. O prazo para ma sta r" "T de 8 citas, 
• **?rr■os 	§ 3' do iço 	do RJ. 

• RECEBIDO liA PROCURAM:AA. R CIV:1',, '.:.4tatIPAL DE SÃO MU) 

L
SETOR 1..0 

 

REDISTRIBUDO 
Ao Nobre Vera or /i Nobre Vereadora 

.ÁA 
Para R.eintar. 
Suia d d Constituir:Ao, Justiça e 
Le;;iz.: 
Em 1 1 I V 

R-esid 
Obs. O prazo para man 
~os termos do § 3° do 

ção é de 8 dias, 
tig 63 do R.I. 

Píktii9 

FM 	 a 

rAIDA. O 	AS: t7 Ç i h op 
À SGP-33, :PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo 

Nome 

RF 

SAiDA: 

(0/1 // 

Segue(m) Juntodo(s), nesta doto, 
do„çutepto(s) rub(icado(s) sob 

folho de intormoçbo 

sob 
•••• ******** •■• ■•• 

*** ** ***** ********* *** ••■ ****** 

José Sousa 	a 	11.092 
Técnico Administrativo 

• 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  03-i(31  
	 RF 

Jr.,•••••••••••••••••••■••••• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	i 	 

José S. f a !latiste RF 11.092 
Técnico Administrativo 

REQUERIMENTO 
RDS 

1237/2015 

Na qualidade de Líder do PPS em conformidade com o disposto no artigo 275 do Regimento 

• 	Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de minha autoria, conforme 
relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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II 



, 

José Sousa 	a  
Técnico Adminátratívo 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROPOSITURAS APTAS A SEREM DESARQUIVADAS, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 
275 DO REGIMENTO INTERNO, DE AUTORIA DO NOBRE VER. CLAUDIO FONSECA: 

1.  PR N° 039/2001;''' 
2.  PR N° 021/2011;' 
3.  PL N° 566/2001;- 
4.  PL N° 50412002;- 
5.  PL N° 065/2003;" 
6.  PL N° 004/2009;' 
7.  PL N° 017/2009; (  
8.  PL N° 233/2009y 
9.  PL N° 208/2010; 
10. PL N° 390/2010;' 
11. PL N° 042/2011; ° 
12. PL N°294/2011 
13. PL N° 580/2011; 
14. PL N° 088/2012.--/ 

• 

e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara. p.gov.br  



SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 1237/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

27 de agosto de 2015. 

rk)  
Ubirajara de F ias Prestes Filho 

Consultor Técn 	Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docurnentü;::;f !ubricado(s) sob n° 

a 11,2,. çoif-a2 de inbrmação 

sob 

ajt) 	 Ass: 	 

AdeIina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Ren Irn ,f7C16, 



DEFERIDO 

2LiL 2012 

ENTE 

 

r — 

Folha n°  3 9-  do proc 
N°  o 3 - 	 .)/  

Adelina Cleono- Ma. PaGátnentar 
hiF 046 

 

 

 

 

CAFONA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00126/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Fonseca, que neste momento concorda 

com a coautoria dos projetos em comento: 

• Projetos de Lei - 45/2001; Projeto de Lei - 175/2001; Projeto de Lei - 259/2001 

Projeto de Lei - 261/2001; Projeto de Lei - 262/2001; Projeto de Lei - 348/2001 

Projeto de Lei - 357/2001; Projeto de Lei - 358/2001; Projeto de Lei - 359/2001 

Projeto de lei - 360/2001; Projeto de Lei - 409/2001; Projeto de Lei - 454/2001 

Projeto de Lei - 458/2001; Projeto de Lei - 566/2001; Projeto de Lei - 613/2001 

Projeto de Lei - 688/2001; Projeto de Resolução - 39/2001; Projeto de Lei - 87/2002 

Projeto de Lei - 88/2002; Projeto de Lei - 147/2002; Projeto de Lei - 239/2002 

Projeto de Lei - 268/2002; Projeto de Lei - 299/2002; Projeto de Lei - 343/2002 

Projeto de Lei 419/2002; Projeto de Lei - 442/2002; Projeto de Lei - 444/2002; 

Projeto de Lei - 445/2002; Projeto de Lei - 447/2002; Projeto de Lei - 464/2002; 

Projeto de Lei - 466/2002; Projeto de Lei - 503/2002:Projeto de Lei504/2002;Projeto 

de Lei - 505/2002; Projeto de Lei - 8/2003; Projeto de Lei - 63/2003;Projeto de Lei - 

65/2003; Projeto de Lei - 89/2003; Projeto de Lei - 106/2003; Projeto de Lei - 

489/2003;Projeto de Lei - 491/2003; Projeto de Lei - 559/2003; Projeto de Lei - 

177/2004; Projeto de Lei - 178/2004;Projeto de Lei - 213/2004; Projeto de 

Resolução - 6/2004;Projeto de Lei - 17/2009;Projeto de Lei - 45/2009; Projeto de Lei 

- 90/2009Projeto de Lei - 110/2009;Projeto de Lei - 217/2009;P • 	 

233/2009;Projeto de Lei - 378/2009; Projeto de Lei - 498/2009; P 

526/2009; Projeto de Lei - 534/2009;Projeto de Lei - 600/2009; P 

607/2009; Projeto de Lei - 679/2009;Projeto de Lei - 690/2009; P 

73912009; Projeto de Lei - 741/2009; Projeto de Lei de Emenda à 

4/2009;Projeto de Lei de Emenda à Lei Orgânica - 10/2009; Projeto de 

Emenda à Lei Orgânica - 11/2009; Projeto de Resolução - 19/2009;Projeto de Lei - 

75/2010; Projeto de Lei - 84/2010; Projeto de Lei - 225/2010; Projeto de Lei - 

C3tTYô: SGP -22 
ojeto de Lei - 

jeto dp8140. ,;!-20 y3 

jeto de Lei - 

eReffj§014 LEGISLATIVO 

Lei de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



de 2013 la das Sessões, 	de 

io Fonseca 
De 
V 

E NETO 
eador 

Adelina Cicose - 	Pomigerriental 
10?. 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

226/2010; Projeto de Lei — 271/2010; Projeto de Lei — 272/2010; Projeto de Lei — 

295/2010; Projeto de Lei — 305/2010Projeto de Lei — 354/2010; Projeto de Lei — 

355/2010; Projeto de Lei — 390/2010Projeto de Lei — 391/2010; Projeto de Lei — 

393/2010; Projeto de Lei — 422/2010; Projeto de Lei — 438/2010; Projeto de Lei — 

441/2010; Projeto de Lei — 462/2010; Projeto de Lei — 47012010; Projeto de Lei — 

481/2010; Projeto de Decreto Legislativo — 42/2011; Projeto de Lei — 42/2011 — 

Projeto de Lei — 51/2011; Projeto de Lei — 65/2011; Projeto de Lei — 99/2011; 

Projeto de Lei — 100/2011; Projeto de Lei — 133/2011; Projeto de Lei — 294/2011; 

Projeto de Lei — 317/2011; Projeto de Lei — 521/2011; Projeto de Lei — 580/2011 — 

Projeto de Resolução — 21/2011; Projeto de Lei — 76/2012; Projeto de Lei — 

121/2012; Projeto de Lei — 520/2012; Projeto de Lei — 521/2012; Projeto de 

Resolução — 11/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



- SGP. 22 
10.860 

; RECE;•52,.13•„1,4 	 DE SiD PAULO 

EM 03 

POR 

SAIDA: / 091 Às: 4- h92  ASS.:  

 

REDISTRIBUDO 
Vereador /A Nobre Vereadora 

'c/cudo 73u ~a, 

dias 
63 do R.  

:v:i 	 • 

da Cornissào de Constituição, Jt,z,..-2, o 

Obs. O prazo 
not, ten-nosci 

	**••••••••• 

#i) pisco° 115' v/ 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 2.5''/,/i 	às  16 :  
	 RF 11120  

No Sabor Vereador /À Nobre ~dor* 

JO 24&- • 

ara Relatat. 
Saia da Comisseo de C 	o, Justiça a 
Leuislacno Partido 
Em  0  

Obs. O praz 	 aça° á de 8 diss, 
rins termos d  

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

docuffiento(s) rubricado(*) sob 

falha de informaçôo 

sob 
.2.•• 



Ir  de 20 	 

E, k (DOO tak PROCURMINVIA DW../À:;:is MIJNICIP-M. DE SÃO PAULO 
SETOR U.)0 PRÜCEG80 LSLATVO 

EM  22 (c)2 
Poi-kad#5" 

Às: 46 h 	 1 

Às. 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	O 3  - 
Papel para informação, rubricado como 

	kr-5  (a) 

riAr., B9  
/19V 

V=.1nA: 	 Às. 	Aaa.: 

REDIS T. :,-(ibt.PLá•:.) 
Ao Nobre Vereador /À Nobre Vereadora 

cYLICl/601(- 11(4à  

Para Relatar. 
Sala da Comissão de .. . "ção, Justiça e 
LegislaçãoNPart .  ' 
Em 	Ut1)  i "IP  

Obs. O praz 
---_4 terrnr.,-, 

AiritM . 
do R.1. 

	

. 	1 nr 	.., 
e 8 diss. 

I 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM' &6/03 M 6 AO 5_`f 

POR 

SAÍDA ÀS H ASS: 

   

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, __Q121 o 
Mome 

Márcia Y shi Ta iguc 0112 
RF 11.328 

HS 



ara Relatar 
Sala da Corri: -pr.' 
Legisla 
Em 

Presidente 

Obs. O prazo para 
manifesta0o é de 8 dias. 

nos termos do § 3° do arttgo Ei3 

SECRETARIA DE DOC 
SUPERVISÃO DE AR 

Processo encerrado co 

.Arquivado em 
fotrns. 

TAÇÃ o 
O GERAL. 

Lucas &toou )41, . Alves Soto 05 
Técrifc 	aiinistrativo 

1.234 Ocf 6 	5 
WeallatTaiii, 

SECRETARV, DE DocumENTAçiko 
S kl PIER's!:.:' ,  ''.' v "., - ' 	— " í".- pi‘ 

Requisllazi -n ,.::- 	 I 1 

ArqUiv 	r:. ad. ,) 	zr 	. 	.......3n 	 ..- -:-... - 

Com _3.... 	11. ;-.....s. 1 
Lucas 

 

Técnico 
Aclmtrilstrativo 

RF ii.234 

rxEDISTRIBUIDO 
Ao Nobre Vereador /À Nobre Vereadora 
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